
Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 1363, de 2015
Com fundamento no inciso II do artigo 175 do Regimento Interno, dá-se nova redação ao Projeto de Lei nº 1363/2015, que inclui o artigo II.
Artigo 4º - Será obrigatória a fiscalização através de blitz do bafômetro aos arredores dos estádios de futebol e arenas esportivas, em todos os eventos esportivos em todo o Estado de São Paulo.
Artigo 5º - Esta emenda entra em vigor na data da publicação da lei.
JUSTIFICATIVA
A presente emenda tem como finalidade a manutenção da ordem e da civilidade nos estádios de futebol no Estado de São Paulo, bem como prevenir acidentes automobilísticos após a saída dos campeonatos, assegurando a vida dos torcedores e terceiros que sejam vítimas da irresponsabilidade de torcedores alcoolizados.
Como é sabido, o índice de violência cresceu no decorrer dos anos razão pela qual o governo de forma sensata optou pela proibição da comercialização do álcool nos estádios de futebol.
Após a proibição em questão, o governo conseguiu reduzir as brigas entre torcidas nos estádios, no entanto tal medida não foi capaz de suprir a desinteligência de uma parcela de torcedores que insistem em fazer dos campeonatos, que deveriam ser um momento de lazer e alegria, em atos de vandalismo e em alguns casos, de crime na esfera penal.
É importante salientar, que com o consumo excessivo de álcool nos estádios (futebol e álcool = paixão nacional), o índice de violência aumentará consideravelmente, sendo certo que, hipoteticamente, um desentendimento no interior dos estádios se tornaria incontrolável para a policia e altamente perigoso para os torcedores ali presentes, principalmente pela quantidade de crianças que frequentam estes eventos.
Com a imposição da fiscalização da lei seca aos arredores dos eventos esportivos, inibe o consumo do álcool em excesso, evitando assim, a violência e acidentes dentro e fora dos estádios de futebol.
A fiscalização “blitz”, se encontra regulamentada pela lei n˚ 13.546/2017, na qual prevê punição de natureza leve a gravíssima além da suspensão do direito de dirigir, nos crimes praticados sob o efeito de álcool na direção, em decorrência da perda da capacidade psicomotora do agente.
Desta forma, fica demonstrado a pertinência e a legalidade da presente emenda aglutinativa, a fim de se preservar a ordem jurídica e a segurança nos estágios e no trânsito, evitando acidentes irreparáveis para os torcedores e terceiros inocentes.
Sala das Sessões, em 28/3/2019.
a) Wellington Moura a) Leci Brandão a) Marta Costa a) Alex de Madureira a) Coronel Telhada a) Altair Moraes a) Gilmaci Santos a) Aprigio a) Valeria Bolsonaro a) Coronel Nishikawa a) Castello Branco a) Adalberto Freitas a) Bruno Ganem a) Teonilio Barba a) Beth Sahão a) Analice Fernandes a) Professora Bebel a) Frederico d'Avila a) José Américo a) Dra. Damaris Moura a) Carlos Cezar

